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Resumo

O envelhecimento populacional é uma constante na sociedade contemporânea, que implica em transformações econômicas e sociais, impondo desafios que merecem destaque nas agendas das políticas públicas. Dados do Censo revelam um expressivo aumento da população idosa, especialmente mulheres e um envelhecimento dentro do próprio grupo. A experiência da velhice é perpassada por marcadores sociais, que refletem a desigualdade. O capitalismo, ao focar no discurso do envelhecimento saudável, busca mascarar as questões estruturais individualizando a responsabilidade. Outrossim, as reformas neoliberais salientam a discriminação e a marginalização dos idosos. Apesar dos avanços legais engendrados por lutas sociais, a elaboração de políticas equitativas ainda é um obstáculo, tendo em vista a lógica capitalista que privilegia o público jovem, com o interesse em sua força de trabalho. Além disso, o Estado se exime da responsabilidade e atribui às famílias a tarefa do cuidado. Dessa forma, implementar políticas protetivas às pessoas idosas e suas famílias é um grande desafio.
Palavras-chave: Envelhecimento populacional 1; Desigualdades sociais 2. Políticas Públicas 3.

Abstract

Population aging is a constant in contemporary society, implying economic and social transformations and posing challenges that deserve prominence on public policy agendas. Census data reveal a significant increase in the elderly population, especially women, and an aging within the group itself. The experience of old age is permeated by social markers that reflect inequality. Capitalism, by focusing on the discourse of healthy aging, seeks to mask structural issues by individualizing responsibility. Furthermore, neoliberal reforms emphasize the discrimination and marginalization of the elderly. Despite legal advancements brought about by social struggle, the development of equitable policies remains an obstacle, given the capitalist logic that prioritizes young people with an interest in their workforce. Moreover, the State exempts itself from responsibility and assigns the task of care to families. Therefore, implementing protective policies for the elderly and their families is a great challenge.
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1
INTRODUÇÃO

O Brasil segue o cenário mundial do envelhecimento populacional, reconfigurando a estrutura etária nacional, evidenciado por estudos estatísticos que mostram um aumento do público com 60 anos ou mais, em detrimento da diminuição de pessoas jovens, o que demanda das autoridades públicas a necessidade de se debruçarem sobre os desafios e oportunidades que este fenômeno representa.
Muito embora a longevidade coletiva seja decorrente de conquistas de cariz social, materializadas pelo Estado Social e resultantes de lutas sociais, a experimentação desse processo não é percebida de modo homogêneo. Nesse sentido, esse trabalho busca analisar criticamente este acontecimento, sob a égide do capitalismo, racismo e gênero, fatores que geram desigualdade e vulnerabilidade social. 
A partir disso, a indagação norteadora é: como a conexão entre capitalismo, racismo e gênero influenciam e precarizam as condições de vida das pessoas idosas no Brasil, sobretudo permeadas por políticas neoliberais? Nessa tomada, o objetivo geral é desvelar as relações do envelhecimento populacional e as desigualdades estruturais e o efeito na vida das famílias e da população idosa brasileira. E como objetivo secundário, apresentar dados da transição demográfica do envelhecimento, além de discutir a perspectiva do envelhecimento saudável, apropriado pelo capitalismo e a influência do idadismo e das políticas neoliberais na segregação das pessoas idosas.

A pesquisa utiliza uma abordagem teórica e técnica de levantamento bibliográfico, utilizando autores para sua fundamentação como Escorsim (2021), Mutange et al, (2024), Teixeira et al, (2023) e Alcântara, Giacomin e Camarano, (2016). Esses autores corroboram para uma leitura e interpretação crítica sobre o envelhecimento, expondo como ele atinge classes sociais, raça e gênero. O estudo examina as lutas sociais, os direitos e as políticas sociais voltadas para a classe trabalhadora no capitalismo e os impactos das políticas neoliberais na família e nos serviços públicos, que atribuem às famílias o fardo do cuidado. Além disso, a pesquisa apoia-se na análise de normativas de proteção e garantia de direitos ao público estudado, investigando sua efetividade e os desafios sociais para sua construção.
O trabalho é composto pela introdução que apresenta a problemática, objetivos e percursos metodológicos. Na sequência, é realizada a discussão teórica, iniciando pelo tópico da exposição de dados censitários; depois com a apresentação da intersecção entre envelhecimento e desigualdades estruturais; a garantia de direitos; e a realidade de precarização imposta no Brasil pelas reformas neoliberais impactando na função protetiva das famílias. E por fim, as considerações finais.
2. ENVELHECIMENTO POPULACIONAL NA SOCIEDADE CAPITALISTA: DESAFIOS NA POLÍTICA DO CUIDADO
2.1
Aspectos do cenário demográfico
O envelhecimento populacional é um fenômeno crescente na sociedade contemporânea, repercutindo em diversas transformações econômicas e sociais, ocasionando alterações na estrutura etária populacional do Brasil, que impõe desafios que merecem destaque nas agendas de políticas públicas.

No Brasil, de acordo com o Censo Demográfico, o percentual de pessoas de até 14 anos de idade, de 38,2%, em 1980 caiu para 19,8%, em 2022. No outro polo da pirâmide, no ano de 1980, 6,1% da população possuía 60 anos ou mais, o equivalente a 7.263.270 pessoas, já em 2022, essa parcela aumentou para 15,8%, alcançando 32.113.490, dentre estas, 17.887.737 (55,7%) mulheres e o restante, 14.225.753 (44,3%) homens. Esse dado evidencia o aumento da população idosa, especialmente entre as mulheres. (IBGE, 2022).

Além disso, a população considerada idosa também está envelhecendo, pois cresce o número de pessoas com 80 anos ou mais, alterando a composição etária dentro do próprio grupo (Camarano, 2002). Se em 2010 aproximadamente 17.655.013 pessoas incorporaram a faixa etária de 60 a 79 anos, em 2022 o número saltou para 27.526.536, representando cerca de 55,9% (IBGE, 2010; IBGE, 2022).

As ciências sociais enfrentam desafios para compreender a demografia e sua função na análise das transformações, e também de fornecer instrumentos para avaliar o seu impacto nas condições de vida (Dourado, Castelari, 2023).
2.2
A intersecção entre velhice e desigualdades sociais

Para Escorsim (2021) o debate do envelhecimento possui duas grandes vertentes: a primeira considera os avanços tecnológicos e científicos que promovem longevidade dentro do ciclo natural da vida, enquanto a segunda alerta sobre as influências sociais e econômicas que impactam nas condições de vida. Para o Ministério da Saúde, segundo o Caderno de Orientações da Atenção Básica de 2007, p.9: 
[...] o envelhecimento pode ser compreendido como um processo natural, de diminuição progressiva da reserva funcional dos indivíduos – senescência - o que, em condições normais, não costuma provocar qualquer problema. No entanto, em condições de sobrecarga como, por exemplo, doenças, acidentes e estresse emocional, pode ocasionar uma condição patológica que requeira assistência - senilidade. 
Sobre o envelhecimento saudável como consequência das escolhas individuais, há uma esperteza do capitalismo, em que uma poderosa indústria de produtos se beneficia do desejo de retardar a chegada da velhice. O que envolve interesses de setores influentes que movimenta cifras astronômicas, que vão desde os tradicionais tratamentos de beleza até simples suplementos, tais questões foram abordadas no relatório mundial sobre idadismo (2022) e discutidas por Debert (1997; 1998); Goldenberg (2005) apud (Santos, Andrade, Bueno, 2009).
Mas executar políticas na responsabilização individual, na verdade, acaba por desviar o foco das questões estruturais que permeiam a problemática social, tendo em vista que são atravessadas por marcadores sociais, como etnia, gênero e classe social, que são reflexos das condições vividas ao longo da vida.
A ideia de que este processo seja homogêneo e linear é desnaturalizada por Escorsim (2021). Para ela, o processo é polarizado nas relações de classe, revelando uma desigualdade autêntica entre o envelhecimento da classe trabalhadora e da burguesa, em uma sociedade capitalista. Norteada pelos ensinamentos de Marx e Engels, a autora argumenta que a classe burguesa, dona do meio de produção, tem seu capital valorizado a partir da extração de um sobretrabalho não pago à classe proletária, em especial aos trabalhadores produtivos. 

Refere ainda que o vigor da classe trabalhadora é arrancado desde a mais tenra idade, resultando em vidas marcadas pela exploração e precarização, que ao envelhecer, perde o valor de uso para o capital, e suas trajetórias são caracterizadas por piores condições de vida. Isso implica que a classe burguesa não enfrenta as mesmas dificuldades pela sua posição privilegiada. 

A classe trabalhadora é atingida diretamente pela tragédia da velhice, expressa por questões sociais, como a pobreza, abandono, solidão, desvalorização e discriminação, resultante de uma vida sem bens, sem propriedades, sem tratamentos de saúde de qualidade e com parcos recursos (Scherer et al, 2021). 

O desprovimento de recursos também impacta na relação com a escolaridade, que desempenha um papel crucial sobre as vulnerabilidades. Observa-se que idosos com maior acúmulo de recursos educacionais e financeiros se engajam em mais atividades atreladas à saúde e bem-estar (Sousa; Lima; Barros, 2021). Um estudo analisou a taxa de analfabetismo categorizando por raça/cor e sexo nos períodos de 1988, 1998 e 2008, os resultados indicaram a maior taxa de analfabetismo na população idosa preta (Paixão, 2011 apud Teixeira et al, 2023). 

Em tese, as pessoas negras têm menor longevidade em comparação às pessoas brancas. Ao cruzar dados de sexo, raça/cor e idade, o grupo de homens negros é o que morre mais cedo, associado à educação, condição financeira precária, violência policial, discriminação racial e falta de acesso à saúde (Teixeira et al, 2023).
As desigualdades de gênero também se expressam de maneira acentuada, a composição da população é majoritariamente feminina. Camarano (2002) destaca que o processo de feminização da velhice reflete que muitas mulheres são viúvas, vivem sozinhas, sem experiência de mercado de trabalho e com pouca escolaridade, aumentando a probabilidade de experienciar solidão e vulnerabilidade. É comum que elas assumam o papel de cuidadora, o que limita suas oportunidades e experiências. Espera-se delas uma disponibilidade, sem necessariamente ter uma reciprocidade ou remuneração, agravando a situação ao tratar de em mulheres negras, que frequentemente envelhecem em condições sociais ainda mais precárias (Teixeira et al, 2023). 
Nesse contexto, o racismo estrutural e o patriarcado, implicam na fragilização da qualidade de vida das pessoas idosas, mais acentuado para mulheres e pessoas negras, herança direta do colonialismo. 
O território é um fator crucial para a qualidade desta população, visto que, em áreas mais desenvolvidas, os sistemas públicos de transporte, pensões e serviços de saúde contribuem em mais de dois terços do consumo dos idosos. Por outro lado, nas regiões menos desenvolvidas, exigem que eles trabalhem por mais tempo e dependem mais de suas economias e de seus familiares (Teixeira et al, 2023). 

A educação é uma potente ferramenta para o envelhecimento com qualidade, todavia, às pessoas idosas, em uma análise sócio-histórica, foi grandemente negado o direito à educação, que impacta a autonomia e cidadania e implica em uma maior dificuldade para o enfrentamento da vida cotidiana (Alcântara, Giacomin e Camarano, 2016). 

A lógica do imperialismo global remete a exploração intensa das pessoas, que são marginalizadas em seus territórios, como consequência direta da distribuição desigual de recursos. 
2.3 Avanços e desafios na garantia de direitos das pessoas idosas 
A classe social, o gênero, a raça/etnia e o território marcam de modo diferente a qualidade e a expectativa de vida das pessoas. Entretanto, a longevidade em massa é notável, decorrente das conquistas sociais e políticas, materializadas pelo Estado Social. As políticas públicas de cariz social fomentaram avanços na saúde, na alimentação, na segurança, que permitiram que os benefícios das inovações médicas e tecnológicas chegassem à classe trabalhadora, possibilitando a longevidade coletiva no mundo ocidental. (Capunha, 2014).

Essas conquistas sociais não se deram ao acaso, mas resultaram de intensas batalhas históricas engendradas pelos trabalhadores que conquistaram a participação nos espaços políticos, no campo dos direitos humanos e no ramo dos direitos sociais e políticos (Escorsim, 2021).
No Brasil, o envelhecimento passou a ser reconhecido como problema a ser incorporado na agenda política após a Constituição Cidadã de 1988, momento em que houve a conquista da regulamentação de diversos direitos sociais. Ao mesmo tempo, de forma contraditória, se instaurou a política neoliberal no país, que reduziu gasto na área social (Escorsim, 2021).
Outras normativas representaram a conquista de direitos sociais, como a Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) – Lei nº 8.742 de 1993, posteriormente alterada pela Lei nº 12.435 de 2011 – e a Política Nacional de Assistência Social (PNAS). A LOAS, em seu artigo 1º, estabeleceu a Assistência Social como um direito do cidadão e dever do Estado, por meio de um bloco integrado de ações públicas e sociais para assegurar as necessidades básicas.
Conforme a Constituição Federal (CF) compete às famílias, a sociedade e o Estado “o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida” (Brasil, 1988, s/p).
Sobre a elaboração de políticas protetivas para o público envelhecido, Mutange et al (2024) negrita a diferenciação na valorização entre jovens e idosos ao analisar os compromissos direcionados a cada grupo. Os compromissos com o grupo envelhecido giram em torno da garantia da sobrevivência, expressos pelo objetivo de acabar com as formas de desnutrição, proporcionar o acesso a sistemas de transporte público e a espaços públicos seguros. Em contraste, para jovens, acrescenta a preocupação em garantir a educação básica, alfabetização, o acesso aos conhecimentos básicos em diversas áreas, ampliar o número de bolsas de estudos para o ensino superior, a formação profissional, a tecnologia da informação, e ainda o emprego pleno, produtivo e decente. Essa disparidade se sustenta na lógica que perpetua desigualdades, sob a influência neoliberal, que não atende de forma equitativa às necessidades de todos os segmentos.
Pelo contrário, ao categorizar as pessoas de modo a levar à perda, desvantagens, injustiça, expressar preconceito e discriminação trata-se do fenômeno social do ageísmo ou idadismo (OPAS, 2022). Para o Relatório Mundial do Idadismo, as sociedades modernas e ocidentais sob o regime da relação capitalista de produção estabelecem que as pessoas saem do mundo de trabalho para o lugar de inatividade, improdutividade, onde os velhos são vistos pela sociedade como um peso para a previdência e cofres públicos.
Dourado e Casteleleira (2023) reforçam que a postura estigmatizante e preconceituosa ocupada pelos mais velhos foi intensificada pela emergência sanitária global da COVID 19, em que avivou a ideia que os corpos dos idosos tinham mais chance de adoecer e morrer, de tal modo que o termo “velhice” quase foi inserido na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), substituindo o termo “senilidade”. A mudança implicaria alteração semântica e na maneira como compreender a chegada da velhice, reforçando a ideia de envelhecer associado a uma condição patológica acentuando o estigma e a marginalização. 
2.4 Reformas neoliberais e os impactos na função protetiva das famílias
Scherer et al (2021) salienta algumas medidas governamentais adotadas nas últimas décadas que impactaram substancialmente a capacidade das famílias de exercerem sua função protetiva. Entre essas, as reformas trabalhistas se destacam por reduzir direitos e precarizar as condições de trabalho, deixando a classe trabalhadora cada vez mais vulnerável, além da crescente dificuldade de gozar de direitos previdenciários e aposentadoria, tendo em vista que esta renda constitui orçamento basilar de muitas famílias.

Refere ainda que a precarização do trabalho e a incerteza econômica impactam na vulnerabilidade das famílias, no que tange a subsistência, e fragilizam a virtude de cuidar das pessoas idosas, mas ainda hoje, ela é a principal responsável pelos cuidados da pessoa idosa (Alcântara, 2016).

Historicamente, as mulheres têm desempenhado um papel crucial na provisão de cuidados no ambiente familiar, por vezes em condição de trabalho informal e sem reconhecimento ou remuneração. No entanto, a necessidade e aumento da participação da mulher no mercado de trabalho, reduziu a disponibilidade dessas mulheres para esta tarefa (Alcantara, Giacomin e Camarano, 2016).
A lacuna no suporte familiar também foi ampliada pela redução na rede de apoio, resultado da redução do número de descendentes por casal, além da redução do número de descendentes. Isso acaba por sobrecarregar os familiares, que frequentemente já são idosos e enfrentam suas próprias limitações e incapacidades.

Com o recurso do suporte escasso, estes cuidadores ao chegarem ao fim de sua capacidade assistencial se deparam com dois desfechos prováveis: institucionalizar a pessoa cuidada ou correr o risco de responder judicialmente por negligência (Alcântara, Giacomin e Camarano, 2016).

Dessa forma, expressa o ideal neoliberal, consolidada no imperialismo, ao exigir do Estado menor provisão de serviços sociais, e transferir para a família a responsabilidade pelo apoio e cuidados ao público idoso. Embora previsto na CF e no Estatuto da Pessoa Idosa (EPI) a corresponsabilidade da sociedade e do Estado na proteção e promoção dos direitos aos idosos, na prática, mesmo diante de situações negligentes e omissão, essas instituições são eximidas de responsabilidade. Com o aumento dos cuidados de longa permanência e as profundas transformações sociais torna-se imperativo definir como os idosos serão assistidos de forma a garantir o que prevê as políticas protetivas do âmbito da seguridade social, fixadas pela Constituinte e legislações infraconstitucionais.
3
CONCLUSÃO

Em um país com intensa desigualdade, pautado no modelo neoliberal social e econômico, pensar no envelhecimento saudável e digno se torna um desafio, principalmente para a classe trabalhadora. As discussões apresentadas ao longo do texto sublinham que este processo é heterogêneo, tendo em vista sua imersão na lógica capitalista, racismo estrutural e patriarcado. A parcela da população trabalhadora, negra e composta por mulheres, acabam por ter a chance aumentada de experimentar pobreza, solidão, desvalorização e discriminação na velhice. 
A CF, a LOAS, a PNAS, o EPI são marcadores normativos importantes quanto à garantia da proteção social e direitos das políticas públicas voltadas para as pessoas idosas, todavia, enfrentam uma grande barreira para sua execução, a lógica neoliberal. 
Esta por sua vez, representa o decréscimo de gastos sociais, a redução de direitos e a precarização das condições trabalhistas, transferindo a responsabilidade do apoio e cuidado ao público em tela às famílias. Mas as transformações econômicas que exigiram a participação das mulheres no mercado de trabalho, historicamente responsáveis pelos cuidados, e a diminuição do número de filhos, impactaram substancialmente a capacidade protetiva das famílias, deixando agrupamentos familiares vulneráveis e com parcos recursos, fruto da sociedade capitalista, à mercê da própria sorte e dependentes de serviços socioassistenciais insuficientes. 
A perspectiva neoliberal concentra-se na produtividade econômica, o que ressalta a estigmatização e idadismo. Observado no incentivo expansivo em políticas para o público de jovens, enquanto para o público idoso, em sua maioria, políticas de sobrevivência, já que, a força de trabalho, transpassada por marcadores sociais, é vista como menos produtiva.
Neste cenário, a construção de práticas emancipatórias, requer a participação e controle social, assim como as conquistas sociais foram engendradas por lutas sociais. Sendo este um caminho para enfrentar a desigualdade social e promover acessos efetivos à garantia de direitos as pessoas idosas.   
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